
Cuiabá, terça-feira, 22 de agosto de 2017 - CLASSIDIÁRIO - F3

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

SICREDI NOROESTE MT E ACRE
COOpERATIvA DE CRéDITO DE LIvRE ADMISSãO DE ASSOCIADOS DO NOROESTE DE MATO GROSSO E ACRE

CNpJ/MF Nº 33.022.690/0001-39

Ao findarmos mais um semestre prestamos contas aos senhores associados dos resultados obtidos, em cumprimento aos dispositivos legais e ao estatuto social, divulgamos as Demonstrações Financeiras da Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de Associados do Noroeste de Mato Grosso e Acre - Sicredi Noroeste MT e Acre relativas ao semestre findo em 30 de junho de 2017. 
Seguindo os principais balizadores do cooperativismo, em especial a “transparência na gestão”, esclarecemos aos nossos associados a situação econômico-financeira e patrimonial da Cooperativa, onde buscamos voltar o nosso trabalho para o crescimento e expansão.

Conselho de Administração e Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS (Em milhares de Reais)
ATIVO 30/06/2017 30/06/2016 PASSIVO 30/06/2017 30/06/2016
CIRCULANTE  375.685 308.371 CIRCULANTE  241.011 191.799 
 DISPONIBILIDADES (NOTA 04) 7.999 6.592  DEPÓSITOS  80.081 67.197 
 RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS  172.138 127.523    Depósitos à Vista 72.860 61.496 
   Pagamentos e Recebimentos a Liquidar 2.479 3.077    Depósitos a Prazo 7.221 5.701 
   Correspondentes no país  378  551 
   Centralização Financeira - Cooperativas (NOTA 04) 169.281 123.895  RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS  70.147 64.154 
 OPERAÇÕES DE CRÉDITO (NOTA 05) 176.358 160.054    Recebimentos e Pagamentos a Liquidar 3.343 4.144 
   Operações de Crédito 187.728 178.637    Repasses Interfinanceiros 66.804 60.010 
   (Provisão Operações de 
      Crédito de Liquidação Duvidosa) (11.370) (18.583)  RELAÇÕES INTERDEPENDÊNCIAS   651 1.083 
 OUTROS CRÉDITOS  17.056 13.281    Recursos em Trânsito de Terceiros 651 1.083 
   Créditos por Avais e Fianças Honrados 163 91 
   Rendas a Receber 978 1.231  OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMO (NOTA 11) 67.973 41.436 
   Diversos (NOTA 05) 16.217 12.195    Empréstimos País - Outras Instituições 67.973 41.436 
   (Provisão para Outros 
      Créditos de Liquidação Duvidosa) (302) (236)  OUTRAS OBRIGAÇÕES  22.159 17.929 
 OUTROS VALORES E BENS (NOTA 07) 2.134  921    Cobrança e Arrecadação de Tributos  87  32 
   Outros Valores e Bens 1.921  776    Sociais e Estatutárias 1.406 1.337 
   (Provisão para desvalorização)  (20)  (14)    Fiscais e Previdenciárias 857 922 
   Despesas Antecipadas  233  159    Diversas (NOTA 12) 19.809 15.638 
NÃO CIRCULANTE  51.339 44.337 
 REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  24.775 21.195 
 APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ  1.387 755 NÃO CIRCULANTE  88.488 87.264 
   Aplicações em Depósitos Interfinanceiros 1.387 755  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  88.488 87.264 
 OPERAÇÕES DE CRÉDITO (NOTA 05) 23.239 19.974 
   Operações de Crédito 26.906 22.348  DEPÓSITOS  88.488 83.782 
   (Provisão Operações de 
      Crédito de Liquidação Duvidosa)

   Depósitos a Prazo 88.488 83.782 
(3.667) (2.374)

 OUTROS CRÉDITOS  149  466  RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS   - 3.482 
   Diversos (NOTA 05) 151  466    Repasses Interfinanceiros  - 3.482 
   (Provisão para Outros 
      Créditos de Liquidação Duvidosa) (2)  - 
 PERMANENTE  26.564 23.142 PATRIMÔNIO LÍQUIDO  97.525 73.645 
 INVESTIMENTOS (NOTA 08) 10.115 10.115  CAPITAL SOCIAL (NOTA 14) 43.292 37.374 
   Outros Investimentos 10.115 10.115    De Domiciliados no País 43.479 37.439 
 IMOBILIZADO DE USO (NOTA 09) 12.630 9.101    (Capital a Realizar) (187) (65)
   Imóveis de Uso 2.817 2.157 
   Outras Imobilizações de Uso 15.319 11.236  RESERVAS DE SOBRAS  41.597 28.907 
   (Depreciação acumulada) (5.506) (4.292)
 INTANGÍVEL (NOTA 09) 3.819 3.926  SOBRAS OU PERDAS ACUMULADAS  12.636 7.364 
   Outros Ativos Intangíveis 6.971 6.284 
   (Amortização acumulada) (3.152) (2.358)
TOTAL DO ATIVO  427.024 352.708 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  427.024 352.708 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE SOBRAS OU PERDAS (Em milhares de Reais)

Descrição das contas 01/01/2017 a 30/06/2017
01/01/2016 a 30/06/2016 

(Reapresentado)
Ato 

Cooperativo
Ato Não 

Cooperativo Total
Ato 

Cooperativo
Ato Não 

Cooperativo Total
INGRESSOS E RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA  33.522  - 33.522  32.102  2 32.104 
   Operações de Crédito  33.449  - 33.449  32.065  2 32.067 
   Resultado Títulos e Valores Mobiliários  74  -  74  37  -  37 
   Resultado com Instrumentos Financeiros Derivativos  (1)  -  (1)  -  -  - 
DISPÊNDIOS E DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA (13.142)  (563) (13.705) (20.244)  (302) (20.546)
   Operações de Captação no Mercado (4.211)  (9) (4.220) (4.611)  (7) (4.618)
   Operações de Empréstimos e Repasses (6.537)  (554) (7.091) (5.431)  (295) (5.726)
   Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (2.394)  - (2.394) (10.202)  - (10.202)
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA  20.380  (563) 19.817  11.858  (300) 11.558 
OUTROS INGRESSOS E RECEITAS/DISPÊNDIOS E DESPESAS OPERACIONAIS (8.917)  1.995 (6.922) (7.717)  1.924 (5.793)
   Ingressos e Receitas de Prestação de Serviços  2.917  4.260 7.177  2.194  3.285 5.479 
   Rendas de Tarifas Bancárias  2.969  - 2.969  2.841  - 2.841 
   Dispêndios e Despesas de Pessoal (10.517) (909) (11.426) (8.345)  (459) (8.804)
   Outros Dispêndios e Despesas Administrativas (9.256)  (853) (10.109) (7.296)  (558) (7.854)
   Dispêndios e Despesas Tributárias (37)  (216) (253) (49)  (167) (216)
   Outros Ingressos e Receitas Operacionais (Nota 16) 10.998  57 11.055 11.501  48 11.549 
   Outros Dispêndios e Despesas Operacionais (Nota 17) (5.991) (344) (6.335) (8.563) (225) (8.788)
RESULTADO OPERACIONAL  11.463  1.432 12.895  4.141  1.624 5.765 
RESULTADO NÃO OPERACIONAL  235  9 244  2.233  1 2.234 
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO 11.698 1.441 13.139  6.374  1.625 7.999 
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  - (503) (503)  -  (635) (635)
   Provisão para Imposto de Renda  - (296) (296)  -  (372) (372)
   Provisão para Contribuição Social  - (207) (207)  -  (263) (263)
SOBRAS OU PERDAS DO SEMESTRE 11.698 938 12.636  6.374  990 7.364 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
(Em milhares de Reais)

01/01/2017 a 
30/06/2017

01/01/2016 a 
30/06/2016 

(Reapresentado)
 RESULTADO DO SEMESTRE 14.003 14.184
 Resultado do semestre 12.636 7.364
 AJUSTES AO RESULTADO DO SEMESTRE 1.367 6.820
 (Reversão) Provisão para operações de crédito (6) 5.367
 (Reversão) para desvalorização de outros valores e bens (141) (12)
 Provisão para desvalorização de outros créditos 37 93
 Depreciação do imobilizado de uso 823 692
 Amortização do intangível 483 261
 Baixas do ativo permanente 45 3
 (Reversão) Provisão para passivos contingentes (115) 67
 Dividendos SicrediPar 241 349
 VARIAÇÃO DE ATIVOS E PASSIVOS 29.585 23.653
 (Aumento) em aplicações interfinanceiras de liquidez (74) (704)
 (Aumento) em relações interfinanceiras ativas (2.474) (3.074)
 (Aumento) em relações com correspondentes (107) (89)
 (Aumento) Redução em operações de crédito (6.388) 22.080
 Aumento (Redução) em relações interfinanceiras passivas 3.908 (6.052)
 (Aumento) em outros créditos (2.968) (1.009)
 (Aumento) Redução em outros valores e bens 128 (184)
 Aumento em depósitos 36.952 20.791
 Aumento em relações interdependências passivas 20 124
 Aumento (Redução) em obrigações 
    por empréstimos e repasses 3.149 (5.889)
 Absorção de dispêndios pelo FATES (1.703) (1.032)
 (Redução) em outras obrigações (858) (1.309)
 ATIVIDADES OPERACIONAIS - 
    Caixa Líquido Proveniente/(Aplicado) 43.588 37.837
 Aquisição de Investimentos - (1.043)
 Aquisição de Imobilizado de Uso (3.519) (865)
 Aplicações no Intangível (474) (894)
 ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS - 
    Caixa Líquido Proveniente/(Aplicado) (3.993) (2.802)
 Integralização de capital 1.144 1.877
 Baixa de capital (1.362) (746)
 Distribuição de Sobras (2.086) (2.621)
 ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS - 
    Caixa Líquido Proveniente/(Aplicado) (2.304) (1.490)
 AUMENTO/DIMINUIÇÃO LÍQUIDA 
    DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA 37.291 33.545
 Caixa e equivalente de caixa no início do período 139.989 96.942
 Caixa e equivalente de caixa no fim do período (NOTA 04) 177.280 130.487

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(Em milhares de Reais)

 
Capital 

Social
Reserva 

Legal

Sobras ou 
Perdas 

Acumuladas Total
Saldos no início do 
   período em 01/01/2016  35.018  27.657  5.096  67.771 
 Destinação resultado exercício anterior - - - -
   Distribuição de sobras para associados 1.225 - (3.172) (1.947)
   Destinações para reservas - 1.250 (1.250) -
   Outras destinações - - (674) (674)
 Capital de associados - - - -
   Aumento de capital 1.877 - - 1.877
   Baixas de capital (746) - - (746)
 Resultado do período - - 7.364 7.364
Saldos no fim do período em 
30/06/2016 37.374 28.907 7.364 73.645
Mutações do Período 2.356 1.250 2.268 5.874
Saldos no início do 
   período em 01/01/2017 42.073 39.248 5.872 87.193
 Destinação resultado exercício anterior - - - -
   Distribuição de sobras para associados 1.437 - (2.862) (1.425)
   Destinações para reservas - 2.349 (2.349) -
   Outras destinações - - (661) (661)
 Capital de associados - - - -
   Aumento de capital 1.144 - - 1.144
   Baixas de capital (1.362) - - (1.362)
 Resultado do período - - 12.636 12.636
Saldos no fim do 
   período em 30/06/2017 43.292 41.597 12.636 97.525
Mutações do Período 1.219 2.349 6.764 10.332

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 
30 DE JUNHO DE 2017 E 2016 (EM MILHARES DE REAIS)

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL
A Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de Associados do Noroeste de Mato 
Grosso e Acre - Sicredi Noroeste MT e Acre (“Cooperativa”), é uma instituição 
financeira cooperativa, filiada à Cooperativa Central de Crédito do Centro Norte 

do Brasil - Central Sicredi Centro Norte e integrante do Sistema Cooperativo 
Sicredi (“Sicredi”). Instituição financeira não bancária, autorizada a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, que iniciou as atividades em 29/01/1989 e tem por 
objetivos principais: i) Desenvolver programas de poupança, de uso adequado 
do crédito e de prestação de serviços, praticando todas as operações ativas, 
passivas e acessórias próprias de cooperativas de crédito; ii) Prestar, através 
da mutualidade, a assistência financeira aos associados em suas atividades 
específicas; iii) Atuar na formação educacional de seus associados, no sentido 
de fomentar o cooperativismo. A execução das atividades obedece ao disposto 
na legislação pertinente, assim como aos atos regulamentares oficiais, ao 
estatuto social, e às normas internas do Sicredi. O Sicredi, em 30 de junho de 
2017, está organizado por 116 Cooperativas de Crédito filiadas, que operam 
com uma rede de atendimento com mais de 1.535 pontos. A estrutura conta 
ainda com cinco Centrais Regionais - acionistas da Sicredi Participações S.A. 
(“SicrediPar”) - a Confederação Interestadual das Cooperativas Ligadas ao Sicredi 
(“Confederação Sicredi”), uma Fundação juntamente com o Banco Cooperativo 
Sicredi S.A (“Banco”). A Cooperativa é parte integrante do Fundo Garantidor do 
Cooperativismo de Crédito (FGCoop) desde março de 2014, associação civil sem 
fins lucrativos, com personalidade jurídica de direito privado de abrangência 
nacional, conforme anexo I à resolução CMN nº 4.284, de 5 de novembro de 2013. 
O FGCoop tem por objeto prestar garantia de créditos nos casos de decretação de 
intervenção ou de liquidação extrajudicial de instituição associada, até o limite 
de R$ 250 mil reais por associado (CPF/CNPJ), bem como contratar operações 
de assistência, de suporte financeiro e de liquidez com essas instituições. A 

Cooperativa também é parte integrante da Sicredi Fundos Garantidores, empresa 
sem fins lucrativos cuja formação de reservas advém de contribuições mensais 
e extraordinárias de cooperativas associadas ao fundo o qual tem por objeto 
assegurar a credibilidade e a solvabilidade das suas associadas. Conforme regras 
estabelecidas nos Regulamentos dos Fundos Garantidores, as contribuições 
mensais são apuradas pelo somatório de duas parcelas: parcela fixa, relacionada 
ao objetivo de cada Fundo; e parcela variável, relativa ao risco imputado ao 
Sistema (considera níveis de liquidez, de margem de capital e de utilização de 
dispositivos de segurança).

NOTA 02 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, observando as diretrizes contábeis emanadas 
pela Lei nº 6.404/76, alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 
11.041/09 e em consonância com as diretrizes estabelecidas pelo Bacen e CMN, 
consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional - COSIF e os novos pronunciamentos, orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC aprovados pelo Bacen 
(CPC 01, 03, 05, 10, 23, 24 e 25), especificamente aquelas aplicáveis a entidades 
cooperativas e a Lei do Cooperativismo n° 5.764 de 16 de dezembro de 1971 e Lei 
Complementar 130 de 17 de abril de 2009. Foram reapresentados para melhor 
compreensão e para fins de comparação, conforme quadro abaixo, as seguintes 
informações: Na Demonstração de Sobras ou Perdas, os valores referentes as 
Rendas de Tarifas Bancárias antes apresentados em Ingressos e Receitas de 
Prestação de Serviços; os valores referentes aos descontos concedidos de 
crédito antes apresentados em Outros Dispêndios e Despesas Administrativas 
foram transferidos de conta contábil a qual passa a ser apresentada em Outros 
Dispêndios e Despesas Operacionais; os valores referentes as provisões 
e reversões das Coobrigações antes alocados em Provisão para Créditos 
de Liquidação Duvidosa passam a ser apresentados em Outros Dispêndios 
e Despesas Operacionais e Outros Ingressos e Receitas Operacionais, 
respectivamente. Também os valores referentes ao Rateio da Confederação 
antes apresentados totalmente em Outros Dispêndios e Despesas Operacionais, 
foram segregados e parte dos valores passam a ser apresentados em Outros 
Dispêndios e Despesas Administrativas; Na Demonstração do Fluxo de Caixa, os 
valores referentes as aplicações interfinanceiras de liquidez e títulos e valores 
mobiliários que foram alocados no grupo de Atividades Operacionais; em junho 
de 2016 estavam alocados em Atividades de Investimentos.

 
2016 

Original

Valor 
do 

ajuste 

2016 
Reapre-
sentado

DEMONSTRAÇÃO DE SOBRAS OU PERDAS    
DISPÊNDIOS E DESPESAS DA 
   INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA (21.270)  724  (20.546)
 Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (10.926)  724  (10.202)
OUTROS INGRESSOS E RECEITAS/DISPÊNDIOS 
   E DESPESAS OPERACIONAIS (5.069)  (724)  (5.793)
 Ingressos e Receitas de Prestação de Serviços 7.505 (2.026)  5.479 
 Rendas de Tarifas Bancárias  815 2.026  2.841 
 Outros Dispêndios e Despesas Administrativas (7.950)  96  (7.854)
 Outros Ingressos e Receitas Operacionais  9.110 2.439  11.549 
 Outros Dispêndios e Despesas Operacionais (5.529) (3.259)  (8.788)
DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA    
VARIAÇÃO DE ATIVOS E PASSIVOS 24.357  (704)  23.653 
ATIVIDADES OPERACIONAIS - 
   Caixa Líquido Proveniente/(Aplicado) 38.541  (704)  37.837 
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS - 
   Caixa Líquido Proveniente/(Aplicado) (3.506)  704  (2.802)
A autorização para a conclusão destas demonstrações financeiras foi dada pela 
Diretoria em 14 de Agosto de 2017. 

NOTA 03 - RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS
As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração das demonstrações 
financeiras foram: a) Apuração do resultado - Os ingressos e os dispêndios, 
assim como as receitas e as despesas, são registrados mensalmente de 
acordo com o regime de competência, que estabelece que os ingressos e os 
dispêndios e as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos 
resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando 
se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento, 
alocados de forma proporcional de acordo com os montantes do ingresso 
bruto de ato cooperativo e da receita bruta de ato não-cooperativo, quando 
não identificados com cada atividade. De acordo com a Lei nº 5.764/71, o 
resultado é segregado e apresentado em atos cooperativos, aqueles praticados 
entre as cooperativas e seus associados ou pelas cooperativas entre si, 
para a consecução de seus objetivos estatutários, e atos não cooperativos, 
aqueles que importam em operações com terceiros não associados. b) Caixa e 
equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa são representados por 
disponibilidades em moeda nacional e relações interfinanceiras - centralização 
financeira, cujo vencimento das operações na data da efetiva aplicação seja 
igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco insignificante de mudança 
de valor justo. c) Aplicações interfinanceiras de liquidez - Representam 
operações a preços fixos referentes às compras de títulos com compromisso 
de revenda e aplicações em depósitos interfinanceiros e estão demonstradas 
pelo valor de resgate, líquidas dos rendimentos a apropriar correspondentes 
a períodos futuros. d) Relações interfinanceiras - Centralização financeira 
- Os recursos captados pela Cooperativa não investidos em suas atividades 
são centralizados através de repasses interfinanceiros para a Cooperativa 
Central, os quais são por ela utilizados para aplicações financeiras. Essas 
operações são caracterizadas como atos cooperativos, pela Lei nº 5.764/71 que 
define a política nacional do cooperativismo. e) Operações de crédito - Estão 
demonstradas ao custo acrescido dos rendimentos auferidos. As operações 
de crédito estão classificadas de acordo com análise da Administração quanto 
ao nível de risco, considerando a conjuntura econômica e os riscos específicos 
em relação às operações, aos devedores e aos garantidores, observando os 
parâmetros estabelecidos nas Resoluções nº 2.682/99 e nº 2.697/00 do CMN. 
A atualização (“accrual”) das operações de crédito vencidas em até 60 dias 
é contabilizada em receitas de operações de crédito, e a partir do 61º dia, em 
rendas a apropriar. As operações classificadas como nível “H” permanecem 
nessa classificação por seis meses, quando então são baixadas contra a provisão 
existente e controladas, por cinco anos, em contas de compensação, não mais 
figurando no balanço patrimonial. f) Provisão para operações de crédito - A 
provisão para perdas com operações de crédito é fundamentada na análise 
das operações e leva em consideração a conjuntura econômica, a experiência 
passada, os riscos específicos e globais das carteiras, considerando os critérios 
de provisionamento, definidos nas Resoluções nº 2.682/99 e nº 2.697/00 do 
CMN, associados às avaliações procedidas pela Administração, na determinação 
dos riscos de crédito. g) Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo 
(não circulantes) - Demonstrados pelo custo de aquisição, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos e as variações monetárias pro-rata dia incorridos e 
as variações cambiais, deduzidos das correspondentes provisões para perdas 
ou ajuste ao valor de mercado e rendas a apropriar. h) Investimentos - Estão 
demonstrados ao custo de aquisição, ajustados por provisão para perdas quando 
aplicável. i) Imobilizado de uso - Corresponde aos direitos que tenham por objeto 
bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos com essa 
finalidade. Está demonstrado ao custo de aquisição. A depreciação do imobilizado 
de uso é computada pelo método linear, com base nas taxas anuais mencionadas 
na Nota “Imobilizado de Uso e Intangível”, que levam em consideração a vida útil-
econômica dos bens. j) Intangível - Corresponde a direitos adquiridos que têm por 
objeto bens incorpóreos destinados à manutenção do Sistema ou exercidos com 
essa finalidade. Está demonstrado aos valores de custo e contempla gastos na 
aquisição e desenvolvimento de logiciais, ajustado por amortizações acumuladas, 
calculadas a partir do momento em que começam a serem usufruídos os 
benefícios respectivos, com base em taxas anuais que levam em consideração a 
vida útil-econômica dos bens, conforme mencionado na Nota “Imobilizado de Uso 
e Intangível”. k) Redução ao valor recuperável de ativos - Os ativos são revistos 
anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, 
sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável é 
calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo 
montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que 
é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. l) Depósitos 
a prazo - Estão demonstrados pelo seu valor de resgate, líquidos das despesas 
financeiras a decorrer. m) Demais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo 
(não circulantes) - Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
incluindo, quando aplicável, os encargos e as variações monetárias em base 
pro-rata dia incorridos, deduzidos das correspondentes despesas a apropriar. n) 
Impostos e contribuições - As provisões para Imposto de Renda, Contribuição 
Social, Programa de Integração Social - PIS e Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social - COFINS foram calculadas às alíquotas vigentes, 
considerando, para as respectivas bases de cálculo, a legislação pertinente 
a cada tributo. As cooperativas estão sujeitas à tributação pelo Imposto de 
Renda e Contribuição Social quando auferirem resultados positivos em atos não 
cooperativos. Nesses casos, a provisão é constituída com base nas alíquotas 

vigentes, considerando as adições e exclusões e a compensação de prejuízos 
fiscais e de base negativa de CSLL limitados a 30% do lucro tributável. o) Ativos 
e Passivos contingentes - As práticas contábeis para registro, mensuração 
e divulgação de ativos e passivos contingentes estão consubstanciadas na 
Resolução nº 3.535/08 do CMN, a saber: • Ativos contingentes são reconhecidos 
somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas 
em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados 
em nota explicativa; • Passivos contingentes são provisionados quando as perdas 
forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas 
possíveis são divulgados, e aqueles classificados como de perdas remotas 
não são provisionados e/ou divulgados; • As obrigações legais são registradas 
como exigíveis, independentemente da avaliação sobre as probabilidades de 
êxito. p) Estimativas contábeis - As estimativas contábeis são determinadas 
pela Administração, considerando fatores e premissas estabelecidas com base 
em julgamento, que são revisados a cada semestre. Itens significativos sujeitos 
a essas estimativas e premissas incluem as provisões para ajuste dos ativos 
ao valor provável de realização ou recuperação, as provisões para perdas, as 
provisões para contingências, marcação a mercado de instrumentos financeiros, 
entre outros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo 
de sua determinação.

NOTA 04 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Na elaboração dos Fluxos de Caixa, foram considerados como caixa e 
equivalentes de caixa os seguintes montantes:
 2017 2016
Disponibilidades 7.999 6.592
Relações Interfinanceiras - Centralização
    financeira em Cooperativa Central 169.281 123.895
Total 177.280 130.487
A Centralização financeira é composta pela transferência das sobras de caixa 
das Cooperativas filiadas, sem prazo de resgate, e remunerados de acordo com 
as taxas praticadas no mercado, que na média de 2017 equivale a 101 % do CDI.

NOTA 05 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO
A carteira de créditos está assim composta e classificada:
a) Composição da carteira de créditos por tipo de operação 

Operações de crédito
2017 2016

Circulante
Não 

Circulante Total Total
Empréstimos e títulos descontados 101.517 23.372 124.889 115.571
Financiamentos 18.460 3.381 21.841 18.259
Financiamentos rurais e agroindustriais 67.751 153 67.904 67.155
Carteira total 187.728 26.906 214.634 200.985
Estão inclusos na base de cálculo da provisão para operações de crédito valores 
relativos a outros créditos, assim compostos:

Outros créditos
2017 2016

Circulante
Não 

Circulante Total Total
Avais e Fianças Honrados  163  -  163  91 
Devedores por compra de valores e bens  68  149  217  202 
Títulos e créditos a receber (i)  10.622  2  10.624  8.327 
Total  10.853  151  11.004  8.620 
(i) A rubrica refere-se a valores a receber de transações de cartões de crédito.
b) Composição da carteira de créditos por níveis de risco
Níveis de 
Risco %

Carteira Provisão para Operações de Crédito
2017 2016 2017 2016

Nível A 0,50  121.987  99.330  610  497 
Nível B 1,00  32.644  40.930  326  409 
Nível C 3,00  44.705  36.342  1.341  1.090 
Nível D 10,00  7.822  9.814  782  981 
Nível E 30,00  6.250  4.104  1.875  1.231 
Nível F 50,00  2.937  3.240  1.469  1.620 
Nível G 70,00  1.184  1.600  829  1.120 
Nível H 100,00  8.109  14.245  8.109  14.245 
Total   225.638  209.605  15.341  21.193 

NOTA 06 - OUTROS CRÉDITOS - DIVERSOS
Os créditos diversos, classificados no grupo de outros créditos do ativo, estão 
assim compostos:
 2017 2016
Adiantamentos e antecipações salariais  402  369 
Adiantamentos para pagamentos de nossa conta (i)  2.269  1.426 
Devedores por compra de valores e bens  68  56 
Devedores por depósitos em garantia  396  423 
Impostos e contribuições a compensar  396  272 
Títulos e créditos a receber  10.622  8.325 
Valores honrados  165  136 
Cotas de consórcio  287  213 
Operações com cartões  44  164 
Pendências a regularizar  811  285 
Outros  757  526 
Total Circulante  16.217  12.195 
Adiantamentos para pagamentos de nossa conta (i)  -  318 
Devedores por compra de valores e bens  149  146 
Títulos e créditos a receber  2  2 
Total realizável a longo prazo  151  466 
(i) Refere-se à antecipação de valores para a Confederação Sicredi, a qual está 
elaborando investimentos em estruturas e plataformas de tecnologia, através 
de aquisição de bens (móveis, equipamentos, softwares, instalações, etc.) e de 
gastos com projetos específicos (aplicativos, produtos, etc.). Após sua conclusão 
os mesmos serão repassados para as Cooperativas. 

NOTA 07 - OUTROS VALORES E BENS
 2017 2016
Bens não de uso próprio  1.921  776 
Imóveis  1.626  304 
Veículos e afins  25  73 
Bens em regime especial  270  264 
Outros bens não de uso próprio  -  135 
Despesas antecipadas  233  159 
Provisão (Redução do valor recuperável - Bens não de uso)  (20)  (14)
Total Circulante  2.134  921 
Conforme determinações previstas no CPC 01, foi constituída provisão no 
montante de R$ 20 (2016 - R$ 14) de forma a assegurar que os ativos não estejam 
registrados por um valor superior àquele passível de ser recuperado por uso ou 
por venda.

NOTA 08 - INVESTIMENTOS
Registrados ao custo de aquisição 2017 2016
Cooperativa Central Sicredi Centro Norte  4.801  4.801 
Sicredi Participações S.A.  5.313  5.313 
Outras Participações e Investimentos  1  1 
Sicredi Fundos Garantidores  1  1 
Total  10.115  10.115 

NOTA 09 - IMOBILIZADO DE USO E INTANGÍVEL
 2017 2016

Taxas anuais de 
depreciação %

Custo 
corrigido

Depreciação/
Amortização 

acumulada Líquido Líquido
Imobilizado de Uso - 18.136  (5.506) 12.630 9.101 
Imobilizações em curso - 2.908  - 2.908 747 
Terrenos -  355  -  355 355 
Edificações 4% 2.462  (595) 1.867 1.268 
Instalações 10% 4.313  (1.365) 2.948 2.986 
Móveis e equipamentos 
   de uso 10% 3.180  (1.050) 2.130 1.695 
Sistema de comunicação 10%  191  (50) 141 130 
Sistema de processamento
    de dados 20% 3.799  (2.108) 1.691 1.383 
Sistema de segurança 10%  215  (76) 139 122 
Sistema de transporte 20%  713  (262) 451 415 
Intangível (i) 6.971  (3.152) 3.819 3.926 
 Investimentos Confederação 6.971  (3.152) 3.819 3.926 
Total 25.107  (8.658) 16.449 13.027 
(i) Valores reclassificados de “Adiantamentos para pagamentos de nossa 

conta” para “Outros Ativos Intangíveis”, no sub grupo Intangível, referente 
aos investimentos em tecnologia para desenvolvimento de softwares que 
já estão em uso pela Cooperativa, bem como investimentos para aquisições 
de imobilizado na Confederação, sendo amortizado com base nos benefícios 
econômicos futuros incorporados aos ativos quando consumidos pela entidade, 
por meio do seu uso.

NOTA 10 - OBRIGAÇÕES POR REPASSES INTERFINANCEIROS
As obrigações por repasses interfinanceiros operam com uma taxa de até 14,25% 
a.a. com vencimentos até 30/06/2018, e os recursos são repassados pelo Banco 
Cooperativo Sicredi S.A.

NOTA 11 - OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS
Os empréstimos são apresentados a seguir:
 2017 2016
Empréstimos no país - outras instituições  67.973  41.436 
Cooperativa Central Sicredi Centro Norte  2.269  2.056 
Banco Cooperativo Sicredi S.A.  26.368  - 
Outras instituições  39.336  39.380 
Total circulante  67.973  41.436 
As obrigações por empréstimos operam com uma taxa de 0,04% a.m. até 
0,3274% a.m. com vencimento de 29/09/2017 até 04/03/2018.

NOTA 12 - OUTRAS OBRIGAÇÕES - DIVERSAS
As obrigações diversas, classificadas no passivo no grupo de outras obrigações 
estão assim compostas:
 2017 2016
Obrigações por convênios oficiais  2  6 
Provisão para pagamentos a efetuar  3.761  2.959 
Provisão para passivos contingentes (Nota 13)  164  477 
Provisão para garantias financeiras prestadas (i)  3.661  1.926 
Pendências a regularizar  101  455 
Operações com cartões  10.069  8.132 
Demais fornecedores  484  348 
Credores diversos  1.567  1.335 
Total circulante  19.809  15.638 
(i) Refere-se a coobrigações assumidas pelas Cooperativas na realização de 
operações de seus cooperados junto ao Banco.

NOTA 13 - PASSIVOS CONTINGENTES
A Cooperativa possui passivos contingentes em andamento, sendo que os valores 
estimados e suas respectivas movimentações e provisões estão demonstrados 
no quadro a seguir, conforme a natureza dos passivos.

Natureza

Saldo Inicial 
do Período 

01/01/2017
Aumento 
Provisão

Baixa/Reversão 
de Provisão

Saldo Final 
do Período 

30/06/2017
Trabalhista  112  -  (72)  40 
Cível  167  15  (58)  124 
Total  279  15  (130)  164 
Em 30 de junho de 2017, a Cooperativa possuía também processos de natureza 
Trabalhista e Cível, cuja probabilidade de perda é possível no montante estimado 
de R$ 150 e R$ 86 (2016 - R$ 330 e R$ 252), respectivamente.

NOTA 14 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social
O capital social é dividido em quotas-partes de valor unitário equivalente a R$ 
1,00 (um real), sendo que cada associado tem direito a um voto, independente do 
número de suas quotas-partes, e está assim composto:
 2017 2016
Capital Social  43.292  37.374 
Total de associados  29.487  30.534 
No semestre findo em 30 de junho de 2017, a cooperativa aumentou seu capital 
social no montante de R$ 1.219 (2016 - R$ 2.356), sendo R$ 1.437 (2016 - R$ 1.255) 
via integralização de resultados e R$ 1.144 (2016 - R$ 1.877), via integralização de 
quotas-partes. No mesmo período houve baixas de capital, através do resgate de 
quotas-partes, no montante de R$ 1.362 (2016 - R$ 746).

NOTA 15 - SICREDI FUNDO GARANTIDOR
Conforme previsto na Nota Explicativa 1 - Contexto Operacional, em 2017 a 
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de Associados do Noroeste de Mato 
Grosso e Acre - Sicredi Noroeste MT e Acre utilizou o recurso da SFG - Sicredi 
Fundo garantidor, na forma de doação, no valor de R$ 300 (R$ 2,3 milhões em 
junho de 2016), registrada no grupo de “Outras Receitas Não Operacionais”. 
A legislação que rege as cooperativas de crédito prevê expressamente como 
atividade destas o recebimento, em caráter eventual, de recursos isentos de 
remuneração ou a taxas favorecidas, de qualquer entidade, na forma de doações, 
empréstimos ou repasses (art. 17, III, da Res. CMN nº. 4.434/15).

NOTA 16 - OUTROS INGRESSOS E RECEITAS OPERACIONAIS
 2017 2016
Recuperação de encargos e despesas  282  323 
Ingressos depósitos intercooperativos(i)  8.517  6.898 
Reversão de provisões operacionais  489  3.071 
Outras rendas operacionais  1.767  1.257 
Total  11.055  11.549 
(i) Refere-se à receita com administração financeira, que é resultante da 
aplicação dos recursos captados, junto à Cooperativa Central.

NOTA 17 - OUTROS DISPÊNDIOS E DESPESAS OPERACIONAIS
 2017 2016
Descontos concedidos em renegociação e crédito  616  611 
Contribuição O.C.E.  61  52 
Contribuição Sicredi Fundos Garantidores  241  294 
Contribuição Confederação Sicredi  2.056  2.047 
Cooperativa Central Sicredi Centro Norte  502  496 
Encargos da administração financeira  41  40 
Repasse administradora de Cartões  241  237 
Depreciação e amortização  482  261 
Outras provisões operacionais  1.036  3.582 
Outras despesas operacionais  1.059  1.168 
Total  6.335  8.788 

NOTA 18 - COOBRIGAÇÕES EM GARANTIAS PRESTADAS
As garantias prestadas pela Cooperativa sob a forma de aval, fiança ou outras 
coobrigações estão assim compostas:
 2017 2016
Beneficiários de garantias prestadas (i)  138.505  85.919 
Total  138.505  85.919 
(i) Nas garantias prestadas estão inclusas as operações com recursos recebidos 
de instituições financeiras e repassados aos associados via Banco Cooperativo 
Sicredi S.A., em que a Cooperativa é intermediária e garantidora solidária por 
força de contrato firmado entre as partes. Os valores são compostos, em sua 
maioria, pelos programas do Finame e BNDES.

NOTA 19 - GERENCIAMENTO DE RISCOS
O Sistema Sicredi considera o gerenciamento de riscos prioritário na condução de 
suas atividades e negócios, adotando práticas em absoluta consonância com os 
preceitos dos Acordos de Basileia. Dessa maneira, possui áreas especializadas 
para o gerenciamento destes riscos, centralizadas no Banco Cooperativo Sicredi 
S.A. Entre os principais riscos gerenciados pela instituição, destacam-se o 
operacional, o de mercado e o de crédito. A descrição da estrutura completa e 
do processo de gerenciamento do risco operacional pode ser acessada por meio 
do sitio www.sicredi.com.br, no caminho “Conheça o Sicredi/Relatório/Gestão de 
Riscos”.

Luciano Pereira de Andrade
Diretor de Operações
CPF: 496.207.031-20

Ediano Jose Neves
Diretor Executivo
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO - COMARCA DE CUIABÁ - 
DESEMBARGADOR JOSÉ VIDAL - Primeira Vara Especializada Direito Bancário 
- EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. Dados do Processo: Processo: 3693-
32.2013.811.0041. Código: 797319. Vlr Causa: 2.717,90. Tipo: Cível. Espécie: Execução 
de Título Extrajudicial->Processo de Execução->PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO. 
Polo Ativo: CANOPUS ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA. Polo 
Passivo: BENEDITO DA SILVA PENHA. Pessoa(s) a ser(em) citadas(s): BENEDITO 
DA SILVA PENHA (Requerido(a)), Cpf: 00710904100, Rg: 1.390 353-5, Filiação: 
Alvaro José da Penha e Maria Ana da Silva Penha, data de nascimento: 04/04/1978, 
brasileiro(a), solteiro(a), motorista, Telefone 9216-1506. FINALIDADE: CITAÇÃO DO(S) 
EXECUTADO(S) acima qualificado(s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos 
termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a 
seguir resumida, para, no prazo de 3 (três) dias, contados da expiração do prazo deste 
edital, pagar o débito abaixo descrito, com atualização monetária e juros, ou nomear bens 
à penhora suficientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados 
tantos bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida. Resumo da Inicial: 
O autor ingressou com Ação Monitória contra o Réu, ante o inadimplemento da Cédula 
de Crédito Bancária, visando o recebimento do valor abaixo descrito. VALOR TOTAL DO 
DÉBITO, INCLUINDO HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E CUSTAS - Débito Atualizado: 
R$ 2.717,90. Honorários Fixados: R$ 271,79. Custas Processuais: R$ 0,00. Total para 
pagamento: R$ 2.989,69. Despacho/Decisão: Vistos etc...Tratam-se os autos de Ação 
Monitória proposta por CANOPUS ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA 
em face de BENEDITO DA SILVA PENHA, ambos qualificados, alegando ser credora do 
requerido da importância de R$ 2.717,90 (30/01/2013).O requerido foi citado via edital 
para o pagamento ou apresentação de embargos às fls. 69/71, todavia, deixou que o 
prazo transcorresse in albis (fls. 74).Às fls. 75 houve a nomeação da douta Defensoria 
Pública como curadoria especial, que ofereceu contestação por negativa geral às fls. 
77.Impugnação à contestação às fls. 79/82.Ademais, verifico que se encontram regulares 
os requisitos legais ao ajuizamento da ação, já que foi apresentado pelo requerente, 
documento escrito hábil a propositura desta monitória e, ante a não apresentação dos 
embargos monitórios, nos termos do artigo artigo 702, do CPC, a procedência da ação 
é medida que se impõe.Conforme determina o artigo 701, § 2º, do Código de Processo 
Civil/2015, “Constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial, independentemente 
de qualquer formalidade, se não realizado o pagamento e não apresentados os embargos 
previstos no art. 702, observando-se, no que couber, o título II do Livro I da Parte 
Especial”.Posto isso, CONVERTO o mandado de pagamento em mandado executivo, 
intimando-se o devedor via edital, haja vista a citação editalícia, sob pena de aplicação 
de multa no percentual de dez por cento, nos termos do art. 523 do CPC, fazendo 
acompanhar a atualização do débito.Assim, expeça-se o regular edital de intimação, 
com fulcro no artigo 275, § 2º, do CPC com prazo de 20 dias, salientando-se que, o 
edital deverá ser publicado uma vez no sítio do e. Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso, através do DJE, o que deverá ser certificado pelo Sr. Gestor.Após, intime-se a 
parte exequente para, em 30 dias, retirar e comprovar a sua publicação - uma vez em 
jornal local de grande circulação - conforme disposto no parágrafo único do referido artigo, 
sob pena de extinção.Em caso de silêncio e/ou pedidos protelatórios, intime-se o autor via 
correio com aviso de recebimento, para cumprir em 05 dias com a mesma admoestação.
Cumpra-se. ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(s) o(s) executado(s) de que, 
expirado o prazo deste edital de citação, terá(terão) o prazo de 15 (quinze) dias para 
opor(oporem) embargos. E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, 
no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afixado no lugar 
de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Marcos Vinicius Marini Kozan, digitei. 
Cuiabá, 08 de agosto de 2017. Deivison Figueiredo Pintel - Gestor(a) Judiciário(a) - Aut. 
Provimento. 56/2007-CGJ. (22 e 23/08/2017)

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Na qualidade de Síndico do CONDOMÍNIO RESIDENCIAL 
HARMONIA, localizado na Av. Nigéria, nº 333, Bairro Jardim Aclimação, 
Cuiabá/MT, venho pelo presente CONVOCAR os Senhores Condôminos 
a participarem da Assembléia Geral Extraordinária, a realizar-se no 
Salão de Festa da Torre 5 no dia 31/08/2017 (Quinta-feira), em 1ª 
chamada às 19h00min, com a presença de 2/3 dos Condôminos e em 2ª 
chamada às 19h30min com qualquer número de presentes, conforme 
determina a Lei 4.591/64, para deliberação dos seguintes assuntos:  
1)Medidas a serem tomadas quanto ao desaparecimento de dois 
equipamentos eletrônicos, sendo um vídeo game e uma mesa de som 
amplificada. 2)Apresentação dos orçamentos para instalação de CERCA 
ELÉTRICA pelo melhor preço e qualidade e em caso de aprovação, 
deliberação a respeito de qual fundo será utilizado para pagamento.  
OBS: O morador que tiver interesse em apresentar algum orçamento, 
deverá fazê-lo até o dia 25/08/2017. 3) Apresentação dos orçamentos 
para instalação de sistema de vigilância eletrônica (CFTV), para as torres 
01, 02 e 03, pelo melhor preço e qualidade.4) Apresentação de nova 
previsão orçamentária para o ano de 2017. Em caso de aprovação, 
revoga-se a previsão orçamentária anteriormente aprovada na 
assembleia do dia 21/03/2017. A Alternativa Administradora enviará nos 
e-mails dos condôminos a nova previsão orçamentária para apreciação 
prévia.5) Eleição de 05 Gestores, sendo um para cada torre, critérios: a) 
Eleição direta com aprovação da assembleia em obediência ao 
regimento interno; b) Inscrições no ato do chamamento da pauta; c) O 
candidato deverá ser morador da torre e estar adimplente; d) Havendo 
mais de um candidato para a mesma torre, será eleito apenas um e 
escolhido pela Assembleia; e) A torre que não tiver representante 
interessado em se candidatar, ficará sem gestor temporariamente. 6) 
Deliberação sobre envidraçamento das sacadas com cortina de vidro. 
Em caso de aprovação, determinação de regras e normas de instalação 
tipo: vidro incolor, transparente e observância das regras da ABNT.OBS: 
O condomínio possui laudo técnico aprovando a instalação. 7) 
Apresentação de parecer do Conselho Fiscal para possível aprovação 
acerca das prestações de contas dos seguintes períodos: a) 25/08/2016 
a 07/11/2016 – Síndico Wilson Alexandre de Carvalho; b) 07/11/2016 a 
01/06/2017 – Síndica Antonieta Izabel da Silva Matos; Conforme Artigo 
1.335 do Código Civil somente o condômino regularmente em dia com a 
taxa condominial podem participar das assembleias, votar e ser 
votado.É lícito aos senhores condôminos se fazerem representar na 
Assembleia ora convocada por procuradores, munidos com procurações 
específicas.A ausência dos senhores condôminos não os desobriga de 
aceitarem como tácita concordância aos assuntos que forem tratados e 
deliberados. Sempre é bom lembrar que, com a sua ajuda participando e 
dando suas sugestões, evitar-se-á com que a minoria decida por você, 
pois o assunto em pauta a ser discutido e aprovado é de extrema 
importância para o condomínio. COMPAREÇA À ASSEMBLÉIA. 
Cuiabá, 21 de agosto de 2017. CONDOMÍNIO RESIDENCIAL 
HARMONIA  JAIR GIAMPANI  Sindico Profissional

(22/08/2017)
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- EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. Dados do Processo: Processo: 18394-
71.2008.811.0041. Código: 348028. Vlr Causa: 14.863,26. Tipo: Cível. Espécie: 
Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária->Procedimentos Regidos por Outros 
Códigos, Leis Esparsas e Regimentos->Procedimentos Especiais->Procedimento de 
Conhecimento->Processo de Conhecimento->PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO. 
Polo Ativo: AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A. Polo 
Passivo: CARLOS ALEXANDRE SOUZA MORAIS e CARLOS ALEXANDRE SOUZA 
MORAIS. Pessoa(s) a ser(em) citadas(s): CARLOS ALEXANDRE SOUZA MORAIS 
(Réu(s)), Cpf: 00688234100, Rg: 16222369, brasileiro(a). FINALIDADE: CITAÇÃO 
DO(A) REQUERIDO(A) acima qualificado(a), atualmente em lugar incerto e não 
sabido, dos termos da ação que lhe é proposta, consoante consta da petição inicial a 
seguir resumida, para, no prazo de 15 dias, contados do término do prazo deste edital, 
apresentar resposta, caso queira, sob pena de serem considerados como verdadeiros 
os fatos afirmados na petição inicial. Resumo da Inicial: A parte autora ingressou com 
Ação de Busca e Apreensão, visando a restituição do bem descrito na petição inicial, 
ante a inadimplência da parte requerida Despacho/Decisão: Vistos etc...Tratam os 
autos de ação de busca e apreensão, na qual o bem foi apreendido aos 23 de setembro 
de 2008, contudo, o requerido não foi encontrado até o momento.Desta feita, defiro o 
pleito de fls. 92/93.Dispõe o artigo 256 do Código de Processo Civil.A citação por edital 
será feita:l - quando desconhecido ou incerto o citando.ll - quando ignorado, incerto 
ou inacessível o lugar em que se encontrar o citando.lll - nos casos expressos em lei. 
Assim, expeça-se o regular edital de citação com prazo de 20 dias, salientando-se que, 
nos moldes do artigo 257, inciso I, do mesmo codex, o edital deverá ser publicado 
uma vez no sítio do e. Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, através do DJE, 
o que deverá ser certificado pelo Sr. Gestor.Após, intime-se a parte autora para, em 
30 dias, retirar e comprovar a sua publicação - uma vez em jornal local de grande 
circulação - conforme disposto no parágrafo único do referido artigo.Decorrido o prazo 
sem manifestação, nos termos do artigo 72, inciso I, do CPC, nomeio como curador 
especial o Defensor Público em atividade no juízo, que deve ser intimado pessoalmente 
para os devidos fins.Cumpra-se. E, para que chegue ao conhecimento de todos e que 
ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será 
afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, RUY GUILHERME 
FREIRAS FRANZOSI, digitei. Cuiabá, 14 de fevereiro de 2017. Deivison Figueiredo 
Pintel - Gestor(a) Judiciário(a) - Aut. Provimento. 56/2007-CGJ. (22 e 23/08/2017)

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N. º 116/2017
O Município de Sorriso – MT, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que realizará às 11h00min horas (Horário Oficial de 
Sorriso – MT), do dia 05 de Setembro de 2017, na Sala de Licitações da 
Prefeitura Municipal, localizado na Avenida Porto Alegre, n. 2.525, 
Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
116/2017, Licitação Exclusiva para Participação de EPP's, ME's ou 
MEI Lei Complementar 123/2006 e Lei Municipal 2738/2017. O 
julgamento da referida licitação será através do MENOR PREÇO POR 
ITEM, objetivando o “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MARMITEX (ALMOÇO E JANTAR) PARA O 
DISTRITO DE BOA ESPERANÇA”. O Edital poderá ser obtido junto à 
Prefeitura Municipal de Sorriso, Departamento de Licitação, durante o 
horário normal de expediente ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal de 
expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 3545-
4700. 

MIRALDO GOMES DE SOUZA / MARISETE MARCHIORO 
BARBIERI

PREGOEIROS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N. º 115/2017

O Município de Sorriso – MT, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que realizará às 08h00min horas (Horário Oficial de 
Sorriso – MT), do dia 05 de Setembro de 2017, na Sala de Licitações da 
Prefeitura Municipal, localizado na Avenida Porto Alegre, n. 2.525, 
Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
115/2017, Licitação Exclusiva para Participação de EPP's, ME's ou 
MEI Lei Complementar 123/2006 e Lei Municipal 2738/2017. O 
julgamento da referida licitação será através do MENOR PREÇO POR 
ITEM, objetivando o “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE ESTANTE DE AÇO PARA O ARQUIVO 
MUNICIPAL”. O Edital poderá ser obtido junto à Prefeitura Municipal de 
Sorriso, Departamento de Licitação, durante o horário normal de 
expediente ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. Maiores 
informações poderão ser obtidas junto a Comissão Permanente de 
Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal de expediente, 
das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 3545-4700. 

MIRALDO GOMES DE SOUZA / MARISETE MARCHIORO 
BARBIERI

PREGOEIROS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2017 - SRP 
O Município de Barra do Bugres - MT, torna público que no dia 
01/09/2017 às 08h:30min, estará realizando licitação na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL nº.:14/2017 – sistema registro de preço, 
destinada a AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR E INSUMOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO LABORATÓRIO 

MUNICIPAL. Edital completo poderá ser obtido junto a comissão de 
licitação, no Paço Municipal, sito à Praça Ângelo Masson, 1000, 
Centro, de segunda a sexta-feira das 07:00 min as 13:00min ou no site 
www.barradobugres.mt.gov.br/sic, informações (065)3361-3868 
Barra do Bugres-MT, 18 de agosto de 2017. 

EDIRLEI SOARES DA COSTA
Pregoeiro oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
AVISO DE RESULTADO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 085/2017
 REGISTRO DE PREÇO Nº 080/2017

Objeto do Pregão: Preg a ão Presencial com Registro de Preços para 
Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de 
máquinas pesadas e caminhões destinados a serviços diversos para 
atender as necessidades das Secretarias Municipais de Lucas do Rio 
Verde. Data: 09 de Agosto de 2017. Empresas vencedoras: ARI 
BERTI-ME com o Item 07 com o valor total R$ 80.500,00 (oitenta mil e 
quinhentos reis),EGER & EGER LTDA ME, com o Item 01, com o valor 
total R$ 104.500,00 (cento e quatro mil e quinhentos reais), 
PAVILUCAS PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EIRELI ME, com os Itens 
08 e 10, com o valor total R$ 180.080,00 (cento e oitenta mil e oitenta 
reais), GILBERTO SILVA ALVES ME, com o Item 02, com o valor total 
R$ 33.360,00 (trinta e três mil e trezentos e sessenta reais), 
CONSTRUTORA LMG EIRELI ME, com os Itens 04 e 05, com o valor 
total R$72.960,00 (setenta e dois mil e novecentos e sessenta reais), 
Restando os itens 03, 06, 09, 11 e 12 como “FRACASSADO”.
Lucas do Rio Verde-MT, 21 de Agosto de 2017

Jéssica Regina Wohlemberg
Pregoeira

Prefeitura Municipal de Nova Mutum, CNPJ24.772.162/0001-06 torna 
público que requereu à Secretaria de Estado de Meio Ambiente-SEMA a 
autorização para perfuração do poço tubular localizado na Rua dos 
Tamarindos, esq. Com Rua das Itaubas, Colinas II, coordenada geográfica 
13º 49' 45,79” S/56º 05' 40,11” W para atender o mini estádio no Município 
de Nova Mutum/MT

Cooprodil-Cooperativa dos Produtores de Diamantes LTDA (CNPJ 
05.374.007/0001-97), torna público que requereu à SEMA as Licença 
Prévia e de Instalação para extração de diamante no âmbito da PLG n. 
866.947/2016 e 866.376/2017, no Sítio São Marcelo-Lote 38, Linha F, 
Município de Juína/MT. Não foi determinada a apresentação de EIA/RIMA

Fortuna Loteria e Negocios Varzea Grande LTDA -ME, 
CNPJ21.318.906/0001-29 torna público que requereu à Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural Sustentável do 
Município de Várzea Grande-SEMMADERS/VG, a licença de localização 
para casas lotéricas,na Av Governador Julio Campos, nº 6237, sala 04, 
Jardim dos Estados, CEP 78.158-075, Várzea Grande-MT

Curtume Cubatão LTDA, CNPJ47.988.423/0004-78 torna público que 
requereu  a SEMA-Secretaria Estadual do Meio Ambiente, a outorga de 
captação de águas superficial para atividade de Curtume,  na Rodovia MT 
320, Km 85, zona rural do município de Nova Canaã do Norte/MT com as 
seguintes coordenadas geográficas: 10°35'17” de latitude Sul e 55°42'19” 
de longitude Oeste.

Radimagem Servicos Medicos LTDA,CNPJ00.426.322/0001-05, torna 
público que requereu à Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SMADES, 
as Licenças: Prévia (LP), Instalação (LI) e Operação (LO), para atividade 
de Serviços de tomografia,a Av. das Flores, nº 553, bairro Jardim Cuiabá, 
Cuiabá/MT

Marcelo Massaru Takahashi, CPF616.083.191-72, torna público que 
requereu à Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA/MT) a Licença 
Prévia (LP) e a Licença de Instalação (LI) para extração e beneficiamento 
de minérios e rejeitos auríferos em uma área de 89,14 hectares, na 
Fazenda Tanque Belo, zona rural do município de Nossa Senhora do 
Livramento/MT. Não foi determinado Estudo de Impacto Ambiental.

Sidnei Rafael de Souza, CPF096.118.508-24, torna público que requereu 
à Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA/MT) a Licença Prévia 
(LP) e a Licença de Instalação (LI) para extração e beneficiamento de 
minérios auríferos em uma área de 56,84 hectares, na Chácara Bom 
Pastor, no município de Poconé/MT. Não foi determinado Estudo de 
Impacto Ambiental.

A RIVOLI DO BRASIL SPA, CNPJ 02.499.237/0004-37, torna público que 
requereu à SEMA/MT, as Licenças Prévia-LP e de Instalação-LI da Área 
de Bota-Fora com Obras de Terraplanagem, localizada na Rodovia MT-
251, Km 03, Jardim Florianópolis, município de Cuiabá/MT

RODOESTE-IMPLEMENTOS DE TRANSPORTES LTDA,CNPJ 
00.955.815/0001-24, torna público que requereu à Secretaria Estadual de 
Meio Ambiente, a outorga de poço tubular,na Av. Fernando Correa da Costa 
esquina com Av. Drº Meirelles s/n, bairro Tijucal, Cuiabá/MT      (22/08/2017)

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ÁGUA BOA - MT

RESULTADO DE LICITAÇÃO. 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 

051/2017
O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Água Boa, 
Estado de Mato Grosso, designado pela Portaria 
nº. 196/2017; torna público o resultado da sessão 
que se realizou na data de 21/08/2017, licitação 
na modalidade de Pregão Presencial nº 
051/2017, e teve como vencedora a empresa: 
SBRUSSI E SBRUSSI LTDA - ME, CNPJ: 
10.947.276/0001-35.

Água Boa - MT, 21 de agosto de 2017.
Marcos da Silva

Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 001/2017

O fundo municipal de previdência social de 
Marcelândia/MT -  Previlândia, através da Pregoeira 
oficial do Município, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar 
licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, 
com data de abertura prevista para o dia 04 de 
Setembro de 2017, ás 08:00 horas (Horário de Mato 
Grosso), na sala de licitações da Prefeitura 
Municipal, tendo como objeto a contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços 
de apoio técnico, assessoria e consultoria 
envolvendo área contábil, financeira, planejamento e 
prestações de contas, Conforme Especificações e 
Condições Constantes no Edital e Seus Anexos. O 
Edital completo está à disposição dos interessados, 
gratuitamente, na Sede da Previlândia, Sito a Rua 
Guaíra, Nº 777, Centro e no site 
http://www.marcelandia.mt.gov.br/Secretaria/Pre
vilandia/ (Aba: Downloads).

Marcelândia/MT, em 21 de Agosto de 2017

GRAZIELA RUBIO PERIUS
Pregoeira Oficial

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA

ABELARDO ANTONIO RODRIGUES DA SILVA, torna 
público que requereu a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTEN-
TAVEL do município de Várzea Grande MT - SEMMA-
DERS/VG A (LL), LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO. 
para OPERADORES TURÍSTICOS, situado a Rua Mario 
Sales Rodrigues, 22 – Quadra 155 – Bairro Canelas – Lt. 
Jd. Paula II – Várzea Grande-MT. 78.135-158.

SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL DO DISTRITO DE CAPÃO 
GRANDE - JUÍZO DE PAZ E DE CASAMENTO DA COMARCA 

DE VÁRZEA GRANDE - ESTADO DE MATO GROSSO
EDITAL DE PROCLAMAS

LIVRO 05 FOLHA 71 TERMO 8431
FAÇO SABER, que pretendem se casar e apresentaram os docu-
mentos exigidos pelo artigo 1.525, de I, II, III e IV do Código Civil 
Brasileiro. ELIAS RODRIGUS DA SILVA E JANICE DANTAS DE 
SOUZA ALMEIDA. Sendo o pretendente natural de COLORADO 
DO OESTE/RO, nascido no dia 15/05/1982, profissão Motorista, 
estado civil Divorciado, residente e domiciliado à Rua Um, Casa 
14, Quadra 01, Bairro Jardim Eldorado - Cuiabá/MT, filho de JOSÉ 
FERREIRA DA SILVA e de Dona ALNEIR RODRIGUES DA SILVA. 
E a pretendente natural de CUIABÁ/MT, nascida no dia 05/12/1988, 
profissão Operadora de Monitoramento, estado civil Solteira, resi-
dente e domiciliada à Rua Doze, Casa 15, Bairro Santa Maria II 
- Várzea Grande/MT, filha de OSWALDO VIEIRA DE ALMEIDA e de 
Dona MARIA LUCIA DANTAS DE SOUZA. Se alguém souber de al-
gum impedimento, que oponha-o em forma de lei. Lavro o presente 
para ser afixado em Cartório, no lugar de costume e publicado pela 
imprensa local DIÁRIO DE CUIABÁ, Cuiabá/MT. Várzea Grande-
-MT, 21 de agosto de 2017.

OFICIAL

SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL DO DISTRITO DE CAPÃO 
GRANDE - JUÍZO DE PAZ E DE CASAMENTO DA COMARCA 

DE VÁRZEA GRANDE - ESTADO DE MATO GROSSO
EDITAL DE PROCLAMAS

LIVRO 05 FOLHA 72 TERMO 8432
FAÇO SABER, que pretendem se casar e apresentaram os docu-
mentos exigidos pelo artigo 1.525, de I, II, III e IV do Código Civil 
Brasileiro. CHARLES JESUS MONTEIRO E TAISSA FARIAS DA 
SILVA. Sendo o pretendente natural de CUIABÁ/MT, nascido no dia 
14/10/1992, profissão Operador de Máquinas, estado civil Soltei-
ro, residente e domiciliado à Travessa da Ilha, n. 10, Bairro Jardim 
Glória I - Várzea Grande/MT, filho de BERTULINO MONTEIRO DA 
COSTA e de Dona CRISTINA JESUS DA MOTA MONTEIRO. E a 
pretendente natural de BRASÍLIA/DF, nascida no dia 07/05/1993, 
profissão Manicure, estado civil Solteira, residente e domiciliada à 
Travessa da Ilha, n. 10, Bairro Jardim Glória I - Várzea Grande/MT, 
filha de SIDNEY FARIAS DA SILVA e de Dona FÁTIMA APARECIDA 
SILVA. Se alguém souber de algum impedimento, que oponha-o em 
forma de lei. Lavro o presente para ser afixado em Cartório, no lugar 
de costume e publicado pela imprensa local DIÁRIO DE CUIABÁ, 
Cuiabá/MT. Várzea Grande-MT, 21 de agosto de 2017.

OFICIAL

JOSÉ CARLOS FERREIRA DE ARRUDA – SEGUNDO SERVIÇO 
NOTARIAL E REGISTRAL DE VÁRZEA GRANDE 

 JUIZO DE PAZ E DE CASAMENTO DA COMARCA DE 
VÁRZEA GRANDE - ESTADO DE MATO GROSSO.

EDITAL DE PROCLAMAS
FAÇO SABER, que pretendem se casar e apresentaram os docu-
mentos exigidos pelo artigo 1.525, de I a IV do Código Civil Bra-
sileiro. BLENNO RIBEIRO DE FIGUEIREDO e FRANSCIELLY 
MARIA PRESOTTO DA SILVA. Sendo o pretendente natural de 
Várzea Grande/MT. nascido no dia 28/09/1995, portador da CNH 
05937849867 DETRAN/MT, nela inserida o RG sob o nº 20990154 
SSP/MT e CPF: 027.584.191-06, profissão Autonomo, estado civil 
Solteiro, residente e domiciliado à Rua Salim Nadaf, nº 1358, Bairro 
Centro, Várzea Grande/MT, filho de GONÇALO RIBEIRO DE FI-
GUEIREDO e CRISTINA APARECIDA RIBEIRO. E a pretendente 
natural de Várzea Grande/MT, nascida no dia 07/12/1987, porta-
dora do RG: 1672149-7 SESP/MT e CPF: 009.493.991-83, pro-
fissão Encarregada Administrativo, estado civil Solteira, residente 
e domiciliada à Rua Salim Nadaf, nº 1358, Bairro Centro, Várzea 
Grande/MT, filha de AIRTON MARIANO DA SILVA e CARMEN SIL-
VANA PRESOTTO. A contraente em virtude do casamento, passará 
a usar o nome de: FRANSCIELLY MARIA PRESOTTO DA SILVA 
FIGUEIREDO. O regime adotado é o de COMUNHÃO PARCIAL 
DE BENS. Se alguém souber de algum impedimento, que oponha-
-o em forma de lei. Lavro o presente para ser afixado em Cartório, 
no lugar de costume e publicado pela imprensa local. Bem como 
publicado em Jornal Diário desta Comarca e no Diário de Justiça 
eletrônico do Estado de Mato Grosso, em conformidade com a lei 
6.015/73 e legislação complementar. Os contraentes casaram-se 
no livro______ folha_______ termo_______. Várzea Grande-MT, 
21 de agosto de 2017.

OFICIAL

JOSÉ CARLOS FERREIRA DE ARRUDA – SEGUNDO SERVIÇO 
NOTARIAL E REGISTRAL DE VÁRZEA GRANDE 

 JUIZO DE PAZ E DE CASAMENTO DA COMARCA DE 
VÁRZEA GRANDE - ESTADO DE MATO GROSSO.

EDITAL DE PROCLAMAS
FAÇO SABER, que pretendem se casar e apresentaram os docu-
mentos exigidos pelo artigo 1.525, de I a IV do Código Civil Brasilei-
ro. BRUNO CESAR SILVA DA COSTA e CAMILA NOVAIS PEREI-
RA. Sendo o pretendente natural de Várzea Grande/MT. nascido no 
dia 23/07/1991, portador da CNH 04785387508 DETRAN/MT, nela 
inserida o RG sob o nº 20458371 SSP/MT e CPF: 030.530.571-
90, profissão Contador, estado civil Solteiro, residente e domicilia-
do à Rua Manoel Gomes, nº 174, Bairro Manga, Várzea Grande/
MT, filho de JOÃO GONÇALO DA COSTA e MARIA EUGENIA DA 
SILVA. E a pretendente natural de Várzea Grande/MT, nascida no 
dia 07/04/1995, portadora CNH 06053327819 DETRAN/MT, nela 
inserida o RG sob o nº 20867506 SSP/MT e CPF:047.596.251-60, 
profissão Secretaria, estado civil Solteira, residente e domiciliada 
à Rua Antonio Sotero de Almeida, Nº 1463, Bairro Manga, Várzea 
Grande/MT, filha de JOSÉ RAIMUNDO DOS SANTOS PEREIRA 
e RIZABETE NOVAIS FERREIRA. A contraente em virtude do ca-
samento, passará a usar o nome de: CAMILA NOVAIS PEREIRA 
DA COSTA. O regime adotado é o de COMUNHÃO PARCIAL DE 
BENS. Se alguém souber de algum impedimento, que oponha-o 
em forma de lei. Lavro o presente para ser afixado em Cartório, 
no lugar de costume e publicado pela imprensa local. Bem como 
publicado em Jornal Diário desta Comarca e no Diário de Justiça 
eletrônico do Estado de Mato Grosso, em conformidade com a lei 
6.015/73 e legislação complementar. Os contraentes casaram-se 
no livro______ folha_______ termo_______. Várzea Grande-MT, 
21 de agosto de 2017.

OFICIAL

JOSÉ CARLOS FERREIRA DE ARRUDA – SEGUNDO SERVIÇO 
NOTARIAL E REGISTRAL DE VÁRZEA GRANDE 

 JUIZO DE PAZ E DE CASAMENTO DA COMARCA DE 
VÁRZEA GRANDE - ESTADO DE MATO GROSSO.

EDITAL DE PROCLAMAS
FAÇO SABER, que pretendem se casar e apresentaram os do-
cumentos exigidos pelo artigo 1.525, de I a IV do Código Civil 
Brasileiro. FABRICIO DIEGO DA SILVA e LAURA CRISTIANE DA 
SILVA. Sendo o pretendente natural de Cuiabá/MT, nascido no 
dia 25/09/1987, portador do RG sob nº. 1665856-6 SESP/MT e 
CPF:017.932.751-81, profissão PINTOR, estado civil Solteiro, resi-
dente e domiciliado à Rua: I, Quadra: 14, Lote: 15, Bairro: Jardim 
Ipanema em Várzea Grande/MT, filho de e KATIA CRISTINA DA 
SILVA. E a pretendente natural de Rondonópolis/MT, nascida no dia 
01/02/1980, portadora do RG:12197530 SJ/MT e CPF:887.083.731-
91, profissão DO LAR, estado civil Solteira, residente e domiciliada 
à Rua: I, Quadra: 14, Lote: 15, Bairro: Jardim Ipanema em Várzea 
Grande/MT, filha de ESMERALDO PEREIRA DA SILVA e MARIA 
SILVA DOURADO. A contraente em virtude do casamento a con-
traente continua a utilizar o nome de solteira: LAURA CRISTIANE 
DA SILVA. O regime adotado é o de COMUNHÃO PARCIAL DE 
BENS. Se alguém souber de algum impedimento, que oponha-o 
em forma de lei. Lavro o presente para ser afixado em Cartório, 
no lugar de costume e publicado pela imprensa local. Bem como 
publicado em Jornal Diário desta Comarca e no Diário de Justiça 
eletrônico do Estado de Mato Grosso, em conformidade com a lei 
6.015/73 e legislação complementar. Os contraentes casaram-se 
no livro______ folha_______ termo_______. Várzea Grande-MT, 
21 de agosto de 2017.
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 JUIZO DE PAZ E DE CASAMENTO DA COMARCA DE 
VÁRZEA GRANDE - ESTADO DE MATO GROSSO.

EDITAL DE PROCLAMAS
FAÇO SABER, que pretendem se casar e apresentaram os docu-
mentos exigidos pelo artigo 1.525, de I a IV do Código Civil Bra-
sileiro. ISRAEL CORRÊA DE ALMEIDA e KETRYNN SHANINN 
LEITE SOUZA. Sendo o pretendente natural de Cuiabá/MT. nas-
cido no dia 12/12/1987, portador do RG:1835179-4 SESP/MT e 
CPF:023.591.421-51, profissão Motorista, estado civil Solteiro, resi-
dente e domiciliado à Rua das Orquideas, nº 1, Quadra 14, Primave-
ra em Várzea Grande/MT, filho de URBANO SANTOS DE ALMEIDA 
e EDUARDA DOS SANTOS CORRÊA. E a pretendente natural de 
Várzea Grande/MT, nascida no dia 14/10/1991, portadora do RG: 
2175761-5 SESP/MT e CPF:038.733.131-03, profissão Do lar, es-
tado civil Solteira, residente e domiciliada à Rua das Orquideas, 
nº 1, Quadra 14, Primavera em Várzea Grande/MT, filha de Pedro 
Mendes de Souza e Maria Lucia Leite. A contraente em virtude do 
casamento, passará a usar o nome de: KETRYNN SHANINN LEITE 
SOUZA CORRÊA. O regime adotado é o de COMUNHÃO PARCIAL 
DE BENS. Se alguém souber de algum impedimento, que oponha-
-o em forma de lei. Lavro o presente para ser afixado em Cartório, 
no lugar de costume e publicado pela imprensa local. Bem como 
publicado em Jornal Diário desta Comarca e no Diário de Justiça 
eletrônico do Estado de Mato Grosso, em conformidade com a lei 
6.015/73 e legislação complementar. Os contraentes casaram-se 
no livro______ folha_______ termo_______. Várzea Grande-MT, 
18 de agosto de 2017.
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 JUIZO DE PAZ E DE CASAMENTO DA COMARCA DE
 VÁRZEA GRANDE - ESTADO DE MATO GROSSO.

EDITAL DE PROCLAMAS
FAÇO SABER, que pretendem se casar e apresentaram os docu-
mentos exigidos pelo artigo 1.525, de I a IV do Código Civil Bra-
sileiro. LUCAS RAMALHO MARTINS REIS e ANA FLAVIA BIASIN 
DE SOUZA. Sendo o pretendente natural de Várzea Grande/MT, 
nascido no dia 01/05/1996, portador do RG: 2304265-6 SESP/MT 
e CPF: 052.590.591-07, profissão Estoquista, estado civil Solteiro, 
residente e domiciliado à Rua Tua Tucano, S/N, Quadra 1, Casa 29, 
Bairro Santa Isabel, Várzea Grande/MT, filho de LUCIANO RAMA-
LHO PEDREIRA REIS e ROSELI MARTINS REIS. E a pretendente 
natural de Cuiabá/MT, nascida no dia 15/01/1999, portadora do RG: 
2601205-7 SEJUSP/MT e CPF: 055.304.111-85, profissão Estudan-
te, estado civil Solteira, residente e domiciliada à Rua Tua Tuca-
no, S/N, Quadra 1, Casa 29, Bairro Santa Isabel, Várzea Grande/
MT, filha de GENIVAL MARQUES DE SOUZA e FLAVIA BIASIN. A 
contraente em virtude do casamento, continua a usar o nome: ANA 
FLAVIA BIASIN DE SOUZA. O regime adotado é o de COMUNHÃO 
PARCIAL DE BENS. Se alguém souber de algum impedimento, que 
oponha-o em forma de lei. Lavro o presente para ser afixado em 
Cartório, no lugar de costume e publicado pela imprensa local. Bem 
como publicado em Jornal Diário desta Comarca e no Diário de Jus-
tiça eletrônico do Estado de Mato Grosso, em conformidade com a 
lei 6.015/73 e legislação complementar. Os contraentes casaram-se 
no livro______ folha_______ termo_______. Várzea Grande-MT, 
21 de agosto de 2017.
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 JUIZO DE PAZ E DE CASAMENTO DA COMARCA DE 
VÁRZEA GRANDE - ESTADO DE MATO GROSSO.

EDITAL DE PROCLAMAS
FAÇO SABER, que pretendem se casar e apresentaram os do-
cumentos exigidos pelo artigo 1.525, de I a IV do Código Civil 
Brasileiro. OTONIEL SEBASTIÃO DA SILVA e DANIELE BRU-
NELE DA SILVA. Sendo o pretendente natural de Cáceres/MT. 
nascido no dia 26/10/1980, portador do RG:12575500 SSP/MT e 
CPF:704.425.251-68, profissão MOTORISTA, estado civil Solteiro, 
residente e domiciliado à Rua Mal Rondon, nº 11, Bairro Jardim Ae-
roporto, Várzea Grande/MT, filho de ANTONIO SEBASTIÃO DA SIL-
VA e ELZA SHUCH DA SILVA. E a pretendente natural de Cuiabá/
MT, nascida no dia 09/06/1990,portadora do RG:2338093-4 SESP/
MT e CPF:, profissão AUTONOMA, estado civil Solteira, residente e 
domiciliada à Rua Mal Rondon, nº 11, Bairro Jardim Aeroporto, Vár-
zea Grande/MT, filha de e NILDA ROMANA DA SILVA. A contraente 
em virtude do casamento, passará a usar o nome de: , . O regime 
adotado é o de COMUNHÃO PARCIAL DE BENS. Se alguém sou-
ber de algum impedimento, que oponha-o em forma de lei. Lavro o 
presente para ser afixado em Cartório, no lugar de costume e pu-
blicado pela imprensa local. Bem como publicado em Jornal Diário 
desta Comarca e no Diário de Justiça eletrônico do Estado de Mato 
Grosso, em conformidade com a lei 6.015/73 e legislação comple-
mentar. Os contraentes casaram-se no livro______ folha_______ 
termo_______. Várzea Grande-MT, 21 de agosto de 2017.
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